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SEMANÁRIO OFICIAL
ATOS DO PREFEITO

EDIÇÃO ESPECIAL
Conforme Parágrafo Único do Art. 4 do

Decreto 5.348/2005 de 16/06/2005.

LEI ORDINÁRIA Nº 14.213, DE 26 DE JULHO DE 2021.

INCLUI NO ANEXO I DA LEI Nº 13.679/2018,
QUE CONSOLIDA AS LEIS MUNICIPAIS
QUE DÃO NOMES ÀS ARTÉRIAS PÚBLICAS
DA CIDADE DE JOÃO PESSOA, O NOME DA
RUA DOUTOR TIRONE DOS SANTOS
SOARES.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO
A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Inclui no Anexo I da Lei nº 13.679, de 28 de dezembro de 2018, que
consolida as leis municipais que dão nomes às artérias públicas da cidade de João Pessoa, o
nome da Rua DOUTOR TIRONE DOS SANTOS SOARES

Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação das placas
indicativas.

Art. 3º O Poder Executivo, por intermédio do setor habilitado, procederá ao
cadastramento da referida rua junto aos órgãos competentes para essa finalidade.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA,
EM 26 DE JULHO DE 2021.

CÍCERO DE LUCENA FILHO
PREFEITO

Autoria: Vereador Bruno Farias
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Prefeito

Vice-Prefeito:

Sec. de Gestão Governamental:

Secretaria de Administração:

Secretaria de Saúde:

Secretaria de Educação:

Secretaria de Planejamento:

Secretaria da Fazenda:

Secretaria de Desenv. Social:

Secretaria de Habitação:

Secretaria de Comunicação:
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Sec. do Trabalho, Produção e Renda:

Sec. Juventude, Esporte e Recreação:

Secretaria de Turismo:

Secretaria de Políticas Públicas das Mulheres:

Sec. de Desenvolvimento Urbano:

Sec. da Ciência e Tecnologia:

Secretaria de Meio Ambiente:

Sec. de Segurança Urbana e Cidadania:

Secretaria da Defesa Civil:
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PORTARIA Nº. 1905 Em, 19 de julho de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições que lhe confere os incisos V e VIII do artigo 60, combinado com o inciso VIII,
artigo 70 da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 2021/064944 e Ofício nº 1351/SEINFRA de 28 de junho de 2021.

RESOLVE:

I - Nomear FLÁVIO MAX DE ALCÂNTARA OLIVEIRA, matrícula
nº 17.972-8, para exercer o cargo em comissão, símbolo DAI-1, de CHEFE DA SEÇÃO DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA.

II - Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 01 de julho de
2021.

III- Publicada no Semanário Oficial Especial de 28 de julho de 2021.
(Republicada por incorreção)

PORTARIA Nº 2579 Em, 03 de agosto de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições previstas nos inciso V e VIII do art. 60, einciso II, letra a do art. 76, da Lei
Orgânica para o Município de João Pessoa, e tendo em vista o que consta do Processo nº
2021/064739 e Ofício nº 364/CGM de 25 de junho de 2021.

RESOLVE:

I – Nomear GEANNE LIMA BATISTA, para exercer o cargo em
comissão, símbolo DAS-3 de ASSISTENTE DE ENCAMINHAMENTO DA SECRETARIA
EXECUTIVA DA TRANSPARENCIA PÚBLICA, da CONTROLADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO.

II – Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 01 de agosto
de 2021.

PORTARIA Nº. 2580 Em, 03 de agosto de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB)
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal nº 2.380 de 26 de março de
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos nº 12/2021-COPAD/SEAD, e
003523/SEAD.

RESOLVE:

I – Demitir, de acordo com o inciso II, §1º do artigo 236
(abandono de cargo), da Lei nº 2.380 de 26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários
Públicos do Município de João Pessoa), JOSÉ WALBER BANDEIRA DO NASCIMENTO,
matrícula nº 84.525-7, ocupante do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotado
na SECRETARIA DA SAÚDE.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.
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PORTARIA Nº 2582 Em, 04 de agosto de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições que lhe confere os incisos V e VIII do artigo 60, combinado com o inciso VIII,
artigo 70 da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005 e modificações
posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2021/072262 e Ofício nº
1031/SEDES de 14 de julho de 2021.

RESOLVE:

I – Designar o Secretário de Desenvolvimento Social, FELIPE
MATOS LEITÃO, matrícula nº 94.860-8, para representar a Prefeitura Municipal de João
Pessoa, junto ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

II – Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 2583 Em, 04 de agosto de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no

uso das atribuições que lhe confere os incisos V e VIII do artigo 60 inciso VIII, artigo 70 da

Lei Orgânica para o Município de João Pessoa combinado com a Lei Complementar nº 61 de

10 de dezembro de 2010 e tendo em vista a aprovação no concurso público realizado nos

termos do Edital de nº. 01/PMJP/PGM, de 30 de julho de 2018, homologado através do Edital

nº 12, de 17 de junho de 2019, publicado no Semanário Oficial nº 1690 de 16 a 22 de junho de

2019, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2021/077723, e Ofício nº

1947/2021/PROGEM de 04 de agosto de 2021.

RESOLVE:

I – NOMEAR, de acordo com o inciso I, artigo 20, da Lei nº.

2.380, de 26 de março de 1979, RAFAEL FERNANDES DE SANTA CRUZ OLIVEIRA,

inscrição nº 10001605, para ocupar, em caráter efetivo, o cargo de PROCURADOR DO

MUNICÍPIO, Classe A, Padrão I, com lotação na PROCURADORIA GERAL DO

MUNICÍPIO.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 2581 Em, 02 de agosto de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das
atribuições que lhe confere os incisos V e VIII do artigo 60, combinado com o inciso VIII,
artigo 70 da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa e Lei 10.429/2005 e modificações
posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2021/0314077.

RESOLVE:

I – Exonerar, de acordo com o artigo 95, inciso II, letra b, da Lei nº
2.380 de 26 de março de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de João
Pessoa), CINTHIA RAFAELA FARIAS DA SILVEIRA, matrícula nº 82.286-8, ocupante do
cargo de AGENTE EDUCACIONAL, lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E
CULTURA.

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data.

PORTARIA Nº. 2584 Em, 04 de agosto de 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no

uso das atribuições que lhe confere os incisos V e VIII do artigo 60 inciso VIII, artigo 70 da

Lei Orgânica para o Município de João Pessoa combinado com a Lei Complementar nº 61 de

10 de dezembro de 2010 e tendo em vista a aprovação no concurso público realizado nos

termos do Edital de nº. 01/PMJP/PGM, de 30 de julho de 2018, homologado através do Edital

nº 12, de 17 de junho de 2019, publicado no Semanário Oficial nº 1690 de 16 a 22 de junho de

2019, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2021/077724, e Ofício nº

1948/2021/PROGEM de 04 de agosto de 2021.

RESOLVE:

I – NOMEAR, de acordo com o inciso I, artigo 20, da Lei nº.

2.380, de 26 de março de 1979, ALYNNE MENEZES BRINDEIRO DE ARAÚJO, inscrição

nº 10003285, para ocupar, em caráter efetivo, o cargo de PROCURADOR DO MUNICÍPIO,

Classe A, Padrão I, com lotação na PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO.

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº. 2586 Em, 06 de agosto de 2021

CONSTITUI COMISSÃO TÉCNICA PARA ANÁLISE E
AVALIAÇÃO DE MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE,
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA
TÉCNICA DOS PARTICIPANTES DA SELEÇÃO
BASEADA NA QUALIFICAÇÃO DOS CONSULTORES Nº
92.001/2021, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA
REALIZAÇÃO DE DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DO RIO
JAGUARIBE, EM JOÃO PESSOA/PB E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA(PB) no uso das
atribuições que lhe confere os arts. 59 e 60, inciso V, 76, inciso II, alínea c, da Lei Orgânica para o
Município de João Pessoa, e tendo em vista o que consta do Processo nº 2021/076269, Ofício nº 369
de 22 de julho de 2021.

Considerando a necessidade de realização de análise técnica por equipe
qualificada;

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Técnica para análise e avaliação dos
documentos de manifestação de interesse, habilitação e propostas técnicas dos participantes da Seleção
Baseada na Qualificação dos Consultores nº 92.001/2021, cujo objetivo é a contratação de Serviços
Técnico-Especializados para Realização de Diagnóstico Ambiental do Rio Jaguaribe, no âmbito do
Programa João Pessoa Sustentável, em apoio à Comissão Especial de Licitação da Unidade Executora
do Programa João Pessoa sustentável, de acordo com as Políticas de Aquisições instituídas pelo Banco
Interamericano de Desenvolvimento-BID, nomeadamente a GN nº 2350-15 e Manual de Aquisições do
Executor.

Art. 2º - A Comissão é composta pelos servidores abaixo discriminados, que
ficam designados:

I - THAIS GIDI PORTELLA, matrícula nº 95.044-1 – UEP/SEGGOOV- Presidente;
II - JOSÉ JANDUÍ DE FIGUEIREDO JACINTO JUNIOR, matrícula nº 88.989-0 – SEMAM/PMJP;
III - YURI ROMMEL VIEIRA DE ARAÚJO, matrícula nº 88.999-7 – SEMAM/PMJP;

Art. 2º – Esta portaria produz efeito a partir da data de sua emissão.
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SEAD

TERMO DE COMODATO Nº 01/2021 QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA E A KONEXIA

GESTÃO E SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE MARGEM

CONSIGNÁVEL, CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA, PARA

LICENCIAMENTO DE USO DO SISTEMA INFORMATIZADO DE

GESTÃO DE MARGEM E DE TRANSMISSÃO DE DADOS PARA

A FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS E

PENSIONISTAS DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA

PLATAFORMA MÓBILE QUE PERMITE A MULTIPLICIDADE DE

OFERTAS DOS PRODUTOS E SERVIÇOS DAS EMPRESAS

CONSIGNATÁRIAS AOS SERVIDORES PÚBLICOS E

P E N S I O N I S TA S D O M U N I C I P Í O PA R A U S O N A

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA E AUTARQUIAS

MUNICIPAIS

COMODATÁRIO: A Prefeitura Municipal de João Pessoa, entidade de Direito Público, com sede na Rua

Diógenes Chianca, 1.777 – Água Fria, João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ sob nº. 08.806.721/0001-03,

neste ato representado pelo Secretário de Administração, SRº ARIOSVALDO DE ANDRADE ALVES,

brasileiro, inscrito no Registro Geral N°. 1721594 - SSP/PB e CPF N°. 007.375.014-0

COMODANTE: A empresa KONEXIA GESTÃO E SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE MARGEM

CONSIGNÁVEL, CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida na

SAUS QUADRA 01 BLOCO M SALA 1302 PARTE B EDIFÍCIO LIBERTAS, Bairro: ASA SUL, Brasília, DF, CEP

70.070-935, inscrita no CNPJ n. 21.151.976/0001-35 neste ato representada pelo seu Sócio

Administrador, Sr. JONATAS MOREIRA SALLES, brasileiro, solteiro, empresário, natural de Brasília-DF,

inscrito no CPF/MF sob o nº 689.228.681-04, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada

por contrato social.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente COMODATO, sujeitando-se as

partes aos artigos 579 a 585 do Código Civil, e às seguintes cláusulas:

1. DEFINIÇÕES:

Considera-se, para fins deste instrumento:

CONSIGNATÁRIA: entidade credenciada junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, abrangendo

inclusive órgãos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional, nos termos e limites da

legislação pertinente, autorizadas a consignar valores em folha de pagamento, mediante autorização

formal e expressa por escrito dos empregados, servidores públicos ou pensionistas;

CONSIGNANTE: servidor público civil ativo, comissionado ou não, inativo, pensionista, da Administração

direta, indireta e fundacional do Município de João Pessoa;

CONSIGNAÇÕES: Descontos realizados em folha de pagamento, em favor das CONSIGNATARIAS,

devidamente autorizados pelos CONSIGNANTES, nos termos da lei que regulam a matéria;

MARGEM CONSIGNÁVEL: é o percentual disponível destinado a descontos de consignações facultativas,

conforme a lei que regula a matéria.

SISTEMA DE GESTÃO DE MARGEM - "KONEXIA": Solução de gestão composta por Sistema informatizado

de gestão da margem consignável que gerência os processos e descontos facultativos efetivados como

da consignação em folha de pagamento e rege a troca de informações entre os gestores públicos, as

Consignatárias e os servidores; o sistema funciona via internet e possui integração tanto com o sistema

de folha de pagamento como com a plataforma móbile, está totalmente automática.

PLATAFORMA MÓBILE: plataforma móbile para "ANDROID" e "IOS", que possibilita a multiplicidade de

ofertas dos produtos e serviços das CONSIGNATÁRIAS aos CONSIGNANTES, e que funciona integrado

automaticamente com o sistema de gestão da margem - "KONEXIA".

.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. O presente comodato tem como objeto o licenciamento de uso do programa de computador

Sistema de gestão de margem consignável - "KONEXIA", compreendendo ao comodato do

sistema incluindo a instalação e implementação do Sistema informatizado, via Internet, de

gestão de Consignações e controle da margem consignável, com desconto em Folha de

Pagamento, e Outras Avenças, de propriedade do COMODANTE para uso pela Administração

Direta, Indireta, Instituto de Previdência e Autarquias do Município de João Pessoa;

2. O programa de computador cujo licenciamento de uso constitui o bem objeto do presente

comodato tem por objetivo possibilitar o controle efetivo da realização de descontos em

folha de pagamento dos servidores do Município de João Pessoa de acordo com o Decreto nº

9.371 de 21 de outubro de 2019.

3. Disponibilização de plataforma móbile para IOS e ANDROID, possibilitando a multiplicidade

de ofertas dos produtos e serviços dos CONSIGNATÁRIOS aos CONSIGNANTES com uso

específico de procedimentos de segurança da identificação, reserva e averbação eletrônica

de margem consignável em duas etapas de autenticação; ferramenta está, cujo uso e

suscetível ao consenso entre as Partes, e integrada ao sistema de gestão de margem

consignável - KONEXIA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

1. A vigência deste comodato é de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data de

assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no Semanário Oficial do Município.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA INFRA-ESTRUTURA E MANUTENÇÃO

1. Durante o período de vigência do presente instrumento, o COMODANTE será responsável

pelos bens necessários a hospedagem do programa de computador e plataformas mobiles,

bem como dos custos e despesas relativas à instalação e manutenção do programa de

computador cujo licenciamento de uso constitui o objeto do presente comodato.

2. O COMODANTE se obriga a guardar sigilo sobre os dados registrados no Sistema KONEXIA,

relativos aos servidores do COMODATÁRIO.

CLÁUSULA QUARTA – DO LICENCIAMENTO DO USO DO SISTEMA

1. O COMODATÁRIO não poderá, em hipótese alguma, ceder, emprestar ou dar em sub-

comodato no todo ou em parte, o programa do computador ou plataforma mobile objeto do

presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO COMODATÁRIO

São obrigações DO COMODATÁRIO:

1. Efetuar a gestão e uso do Sistema KONEXIA junto aos funcionários e consignatárias;

2. Manter os dados cadastrais do Sistema KONEXIA, das empresas, das consignatárias, usuários

e respectivos perfis de acesso, bem como de margens consignáveis;

3. Compartilhar, para a operação do Sistema KONEXIA, os dados dos servidores indicados no

Anexo A em layout de arquivo acordado entre as equipes técnicas das partes:

4. Alterar, se necessário, de acordo com o decreto vigente, regras de consignação,

comunicando, previamente, a intenção as Partes do presente convênio;

5. Designar um responsável, de cada uma das CONSIGNATÁRIAS, da PREFEITURA MUNICIPAL DE

JOÃO PESSOA e órgãos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional, para

acompanhar o pleno desenvolvimento deste COMODATO;

6. Alterar, se necessário, de acordo com o decreto vigente, regras de consignação,

comunicando, previamente, a intenção as Partes do presente convênio;

7. Executar rotinas periódicas de integração entre o Sistema KONEXIA e o Sistema de Folha de

Pagamento do COMODATÁRIO;

8. Agendar treinamento para atualização e manutenção em datas acordadas entre as equipes

técnicas das partes;

9. Alimentar o Sistema KONEXIA com todas as informações necessárias para a sua devida

utilização, tais como o cadastro de:

a. Empresas Consignatárias;

b. Órgãos / Secretarias;
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c. Matrículas e margens de servidores;

d. Contratos existentes;

e. Tratamento em conjunto de exceções e comentários;

f. Exportação e importação dos arquivos “remessa” e “retorno”;

6. Responsabilizar-se por utilizar o Sistema KONEXIA, em consonância com as especificações

técnicas, funcionalidades e operação do programa de computador, com estrita observância

das disposições legais, dos bons costumes e seguir restritamente o que preconiza a LEI GERAL

DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD;

7. Observar rigorosamente as normas relativas à segurança do programa de computador, ao seu

escopo de utilização e aos procedimentos que devem ser adotados caso ocorra necessidades

de alterações no mesmo;

8. Promover, sempre que julgar necessário, a fiscalização documental e digital relativa ao

presente comodato;

9. O comodatário se obriga a enviar a cada período de folha em prazo não superior a 5 dias após

o pagamento dos funcionários, os arquivos de carga e retorno, contendo pelo menos as

informações contidas no Anexo A, em formato texto e leiaute a ser definido entre as partes

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO COMODANTE

São obrigações do COMODANTE:

1. Disponibilizar e manter em perfeito funcionamento, toda a infraestrutura de hardware e

software para acesso ao KONEXIA via internet, possibilitando aos USUÁRIOS o

processamento de as operações relacionadas aos Descontos Facultativos, consignados em

folha de pagamento.

2. Disponibilizar a plataforma móbile IOS e ANDROID, desde que a utilização dessa ferramenta

seja previamente acordada entre as Partes do presente COMODATO:

3. Disponibilizar a plataforma móbile IOS e ANDROID, desde que a utilização dessa

ferramenta seja previamente acordada entre as Partes do presente COMODATO:

4. Garantir a integridade, sigilo e segurança dos dados armazenados, inclusive a execução e

guarda de cópias de segurança de dados e sistemas.

5. Garantir a impossibilidade de uso das informações para outros propósitos não previstos no

presente comodato;

6. Respeitar rigorosamente a LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD;

7. Disponibilizar versões atualizadas do sistema KONEXIA, cujas implantações deverão ser

programadas em conjunto com o COMODATÁRIO;

8. Cumprir com todas as regras contidas no Decreto nº 9.371 de 21 de outubro de 2019;

9. Manter o COMODATÁRIO informado de qualquer alteração de rotinas, ou qualquer evento

que cause interrupção do uso do sistema KONEXIA;

10. Promover os treinamentos dos usuários indicados pelo COMODATÁRIO;

a. Fornecer suporte ao COMODATÁRIO na utilização do sistema KONEXIA em horário

comercial, nos dias úteis das 08:00 às 18:00, horário local;

11. Acordo de Nível de Serviço:

a. O prazo para atendimento às solicitações realizadas pelo COMODATÁRIO

será, via de regra, de 4 (quatro) horas, nunca devendo exceder 48 (quarenta e oito)

horas quando este não envolva mudanças estruturais no sistema informatizado ou

de estrutura física;

b. No caso de mudanças estruturais no sistema informatizado ou de estrutura física deverá

ser obedecido um cronograma definido em conjunto entre as partes, sendo o prazo

máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para solução.

12. Fornecer tempestivamente as informações a serem lançadas na folha de pagamento do

COMODATÁRIO, em cronograma pré-estabelecido entre as partes;

13. Manter uma infraestrutura adequada com certificado digital para garantir a segurança e

integridade dos dados no datacenter em que será instalado o KONEXIA;

14. Disponibilizar uma cópia de segurança dos dados contidos no Sistema KONEXIA quando

requerido;

15. Implementar sugestões e solicitações de alteração do sistema KONEXIA visando atender às

exigências de segurança, confiabilidade e agilidade pretendidas pelo COMODATÁRIO;

16. Providenciar a correção de falhas de segurança identificadas nos sistemas ou nos

equipamentos promovidos pela contratante, tão logo seja descoberta;

17. Obedecer criteriosamente o cronograma estabelecido pelo COMODATÁRIO, visando não

gerar atrasos no processo de geração da folha de pagamento;

18. Garantir a integridade e fidelidade das informações geradas para a folha de pagamento

advindas de seu sistema informatizado;

19. Orientar, prestar consultoria, prevenir e solucionar possíveis fraudes, administrar e dar

orientações em processos administrativos e/ou judiciais que tenham sua origem nas

consignações em folha, bem como manter o COMODATÁRIO permanentemente informado;

20. Gerar logs de consulta e modificação dos dados pertencentes ao COMODATÁRIO, retendo-os

durante toda a relação contratual;

21. Garantir a integridade dos logs, por meio de controles que minimizem o risco de modificação

indevida ou acidental;

22. Entregar ao COMODATÁRIO cópias em mídias de todo e qualquer log armazenado ao final do

comodato ou a qualquer tempo, mediante solicitação;

23. Controlar as transações dos usuários, com o registro de todas as operações efetuadas;

24. Implementar controles que minimizem o risco de repúdio de transações pelos usuários do

sistema;

25. Implementar controles de acesso dos usuários, incluindo a previsão de bloqueio automático

do usuário após determinado número de tentativas de login mal sucedidas ou após dias de

inatividade, bloqueio na utilização de senhas repetidas, teste de força das senhas geradas e

bloqueio de acesso simultâneo de mesmo usuário ao sistema;

26. Garantir que as consultas à margem consignável de clientes sejam restritas aos interessados

em consignar;

27. Antes do início da operação do sistema KONEXIA:

a. Definir expressamente quais são as informações mínimas a serem compartilhadas pelo

COMODATÁRIO, bem como o layout de arquivos necessários ao perfeito funcionamento

do sistema KONEXIA;

b. Detalhar expressamente o procedimento de envio e recebimento de informações sobre

as averbações, bem como de seus logs;

c. Detalhar, em parceria com o COMODATÁRIO, as informações a serem armazenadas em

logs, permitindo a identificação unívoca do evento, quando e onde ocorreu, além dos

registros e usuários envolvidos;

28. Ao final do presente comodato:

a. Entregar ao COMODATÁRIO todas as informações mantidas no sistema KONEXIA, de

forma que seja possível recuperar as informações das consignações já realizadas;

b. Entregar ao COMODATÁRIO todos os registros de logs de transações ocorridas durante a

vigência deste instrumento contratual;

c. Remover todos os dados do COMODATÁRIO de seu datacenter de forma a diminuir os

riscos de acessos indevidos e vazamento de informações.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DO COMODATÁRIO E DO COMODANTE

1. A integração entre o sistema de folha de pagamento do COMODATÁRIO e o sistema KONEXIA

do COMODANTE, será realizada mediante troca de arquivos em formato texto, com estrutura

de dados a ser negociada entre as partes;

2. Os arquivos de dados necessários à carga inicial do sistema KONEXIA, bem como os arquivos

de movimento e retorno, necessários ao pleno funcionamento do mesmo, serão trocados por

meio de um ambiente específico no sistema de consignações;

3. O COMODANTE será responsável pela segurança e criptografia e captura dos dados para ele

destinados, antes da transmissão para o seu datacenter, onde os dados serão processados.

Da mesma forma, o COMODANTE deverá criptografar os arquivos de retorno antes da

transmissão para o COMODATÁRIO, também por meio do sistema;

4. O prazo para o descarte das informações no Sistema KONEXIA deverá ser de 90 (noventa) dias,

contado da rescisão deste comodato. Antes do descarte, todas as informações do sistema

KONEXIA deverão ser enviadas para a carga e conferência no módulo Consignações do

Sistema de Folha do COMODATÁRIO.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

1. É permitida a rescisão do contrato nos termos do art. 581 do Código Civil, bem como em caso

de descumprimento pelo COMODATÁRIO de qualquer de suas cláusulas ou condições, após

ser concedida, por escrito, oportunidade de solução dentro do prazo de 30 (trinta) dias da
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data da respectiva notificação;

2. Havendo a rescisão, deverá o COMODANTE repassar ao COMODATÁRIO cópia eletrônica de

todos os dados pertinentes armazenados em seu sistema até o momento da rescisão em

layout/formato de dados acordado entre ambos.

CLÁUSULA NONA – DA RELAÇÃO TRABALHISTA

1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA e órgãos da administração direta, indireta,

autárquica e fundacional, ficarão isentas de quaisquer responsabilidades, inclusive de

natureza trabalhista e/ou tributária e/ou previdenciária, com relação aos trabalhadores,

técnicos, projetistas, engenheiros e demais profissionais indicados e/ou contratados pela

KONEXIA para a execução das atividades objeto do presente COMODATO.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZAÇÃO

1. Durante a vigência deste comodato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada

pela Secretaria de Administração, unidade gestora do sistema KONEXIA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADEQUAÇÃO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD):

1.1. Caso a execução deste Termo de comodato requeira que a COMODATÁRIA efetue qualquer tipo de

tratamento de dados pessoais, isto é, que faça uso de informações relacionadas a pessoa natural

identificada ou identificável, a COMODATÁRIA se obriga a cumprir as normas de proteção de dados

aplicáveis à espécie, notadamente a Lei Federal 13.709 de 14 de agosto de 2018 (a Lei Geral de Proteção

de Dados - “LGPD”).

1.2. A COMODATÁRIA expressamente declara que:

(i) implantou programa de governança em privacidade, e que está plenamente aderente à LGPD;

(ii) efetuou o mapeamento de todas as suas operações de tratamento de dados, e que nenhum dado

pessoal é tratado à míngua do devido enquadramento em pelo menos uma das hipóteses legais previstas

no artigo 7º, da LGPD, e do respeito aos princípios norteadores do artigo 6º, da LGPD;

(iii) possui estrutura operante para recepcionar e atender, de forma adequada, petições e/ou

comunicações dos titulares de dados pessoais, nas quais seja exigido o atendimento a qualquer dos

direitos previstos na LGPD;

(iv) adota todas as medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança dos dados

pessoais tratados, de acordo com as melhores práticas de tecnologia e segurança da informação;

(v) se enquadra na condição de operadora de dados pessoais, vinculada a COMODANTE, realiza todo e

qualquer tratamento de dados pessoais exclusivamente conforme as orientações que lhe são fornecidas,

para a finalidade de cumprir as obrigações contratuais ora pactuadas;

(vi) nomeou um Encarregado (DPO), o qual está apto a atuar como canal de comunicação os titulares dos

dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (a “ANPD”);

(vii) possui Plano de Prevenção e Resposta a Incidentes com vazamento de dados, bem como Comitê de

Gestão de Crises, ambos ativos e operantes e liderados pelo seu Encarregado (o “DPO”).

1.3. Em caso de exposição/vazamento de dados ou outra violação à LGPD, decorrente do tratamento de

dados pessoais da COMODANTE pelo COMODATÁRIO, esta obriga-se a comunicar o fato imediatamente

a COMODANTE, para que esta tome as providencias cabíveis e necessárias no prazo máximo de 24 (vinte

e quatro) horas, a contar da ciência do incidente por qualquer uma das Partes.

1.4. A COMODATÁRIA obriga-se a guardar registro de todas as operações de tratamento de dados

efetuados em razão do cumprimento deste comodato, e a compartilhá-los com a COMODANTE, de

forma estruturada, mediante solicitação escrita.

1.5. Uma vez terminado este Comodato, a COMODATÁRIA obriga-se, expressamente, a excluir todo e

qualquer dado pessoal tratado para a finalidade de execução deste Convênio, inclusive backups e

arquivos externos, isentando a COMODANTE de responsabilidade por qualquer dano e prejuízo, direto

ou indireto, advindos de tratamento de dados pessoais perpetrados após o término deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de João Pessoa - PB, com exclusão

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea

“d”, da Constituição Federal.

João Pessoa - PB, 07 de agosto de 2021

_________________________________________

Prefeitura Municipal de João Pessoa
Ariosvaldo de Andrade Alves

Secretário de Administração

_________________________________________
Konexia Gestão E Serviços De Gerenciamento De Margem Consignável, Consultoria E Tecnologia Ltda.

Jonatas Bacelar Moreira Salles

Diretor

TESTEMUNHAS: TESTEMUNHAS:

1ª 2ª

RG Nº.: RG Nº.:

CPF Nº.:                                                            CPF Nº.:
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 11/2021

A Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Secretaria de
Administração, no uso de suas atribuições, torna público o presente EDITAL DE
CONVOCAÇÃO, dos candidatos RAFAEL FERNANDES DE SANTA CRUZ OLIVEIRA,
classificado no 13 lugar, inscrição nº 10001605, e ALYNNE MENEZES BRINDEIRO DE
ARAÚJO, classificada no 14 lugar, inscrição nº 10003285, para o cargo de PROCURADOR DO
MUNICIPIO, CLASSE “A”, Padrão I, selecionado por ordem de classificação no Concurso
Publico Edital nº 1-PMJP/PGM, de 30 de julho de 2018, publicado no Semanário Oficial Edição
Especial, de 31 de julho de 2018, e Edital de Homologação do resultado final, publicado no
Semanário Oficial 1690, de 16 a 22 de junho de 2019, nomeados através das portarias nº 2583 e
2584/2021, respectivamente, de 04 de agosto de 2021, a se apresentar para posse do referido cargo,
no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação deste Edital, (artigo 46 da Lei
Complementar 61/2010), de acordo com o que segue:

1 – Realização da pratica forense:

Na Procuradoria Geral do Município, por meio da Comissão Organizadora do II Concurso Público
para ingresso na carreira de Procurador do Município de João Pessoa, situado na Procuradoria Geral
do Município, no 2º andar do Paço Municipal, localizado à Praça Pedro Américo, nº70, Varadouro,
João Pessoa, Paraíba, das 8:00 h às 17:00h, munidos de certidões circunstanciadas expedidas pelos
órgãos competentes:

I- o efetivo exercício de advocacia, inclusive voluntária, mediante participação anual, em, no
mínimo, 05 (cinco) atos privativos de advogado, em causas ou questões distintas;
II- o efetivo exercício da atividade de mediação ou arbitragem na composição de litígios;
III- o efetivo exercício de cargo, emprego ou função pública ou privada, inclusive magistério
superior, que exija a utilização preponderante de conhecimento jurídico;
IV- o efetivo exercício da função de conciliador junto a tribunais judiciais, juizados especiais, varas
especiais, anexos de juizados especiais ou de varas judiciais, por, no mínimo 16 (dezesseis) horas
mensais e durante 01 (um) ano.

2 - Realização da inspeção médica/exame médico pré-admissional

Na Junta Médica Municipal, situada à rua Francisca Moura, nº395, Centro, João Pessoa, Paraíba,
das 8:00 às 12:00 horas, fone 3214-3710, para realização da inspeção médica/exame médico pré-
admissional e investidura no cargo público, munido dos resultados dos exames abaixo relacionados,
que poderão ser realizados em serviços públicos ou privados:

a) Hemograma;
b) Glicemia;
c) VDRL;
d)Grupo Sanguineo
e)Fator RH
f) Machado Guerreiro (Chagas);
g) Urina;
h) Fezes;
i) Avaliação cardiológica - ECG;
j) Avaliação audiométrica;
l) Exame oftalmológico;
m) Raio X de tórax.
n) Sanidade Física e Mental

3 - De posse do seu ato de nomeação, de sua declaração de bens e do exame médico pré-
admissional fornecido pela Junta Médica Municipal, o PROCURADOR DO MUNICÍPIO deverá se
apresentar ao Conselho Superior da Procuradoria Geral do Município, situado na Procuradoria
Geral do Município, no 2º andar do Paço Municipal, localizado à Praça Pedro Américo, nº70,
Varadouro, João Pessoa, Paraíba, das 8:00 h às 17:00h, para sessão solene de posse.

4 – Após a sessão solene de posse no Conselho Superior da Procuradoria Geral do Município, o
PROCURADOR DO MUNICÍPIO comparecerá à Divisão de Posse – DIPOC da Secretaria da
Administração - SEAD, situada na Avenida Diógenes Chianca, n° 1777, Água Fria, Centro de
Administração Municipal – CAM, telefone (83) 986458717, das 8:00h às 12:00h e 13:00h às
17:00h horas, para investidura no cargo público, munido dos seguintes documentos, (original e
cópia):

a) Registro de Identidade – RG
b) Cadastro de Pessoa Física – CPF;
c) Título de Eleitor com comprovante de votação da última eleição;
d) Documentos militar para o sexo masculino;
e) Carteira do PIS ou PASEP (se já teve emprego anterior);
f) Carteira de Trabalho (CTPS);
g) Comprovante de residência;
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FUNJOPE

h) Diploma;
i) Registro no Conselho de Classe;
j) Certidão de Casamento;
l) Registro de nascimento de filhos (s) menor (es) de 14 anos e/ou portadores de deficiência ;
m) Duas (02) fotos 3x4 recentes;
n) Conta bancária do Banco Bradesco S.A.
o) Declaração de Bens;
p) Certificado de antecedentes criminais da Justiça e da Polícia dos Estados em que o candidato
houver residido nos últimos cinco anos;
q) Comprovação de prática forense fornecido pela Comissão do Concurso.
r) Ata de posse do Conselho Superior da Procuradoria Geral do Município.

João Pessoa, 06 de agosto de 2020

EXTRATO
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

CIDADE COM

SOM ALTO,

EDUCAÇÃO

LÁ EMBAIXO.

SEJA SEMPRE EDUCADO.

Em casa, na rua, na praia, no trânsito,

no barzinho ou em qualquer lugar,

poluição sonora não é legal.

Ela prejudica a nossa saúde,

o meio ambiente e é crime.

POLUIÇÃO
SONORA

NÃO É LEGAL.

SE PRECISAR, DENUNCIE.

0800.281.9208


